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INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO
CEARÁ, O DIA 13 DE MARÇO, COMO DATA COMEMORATIVA EM
HOMENAGEM AO NATALÍCIO DE ANTÔNIO VICENTE MENDES

 MACIEL – O ANTÔNIO CONSELHEIRO, NO MUNICÍPIO DE
QUIXERAMOBIM-CE.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

 

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o dia 13 (treze) de março,
como data comemorativa em homenagem ao natalício de Antônio Vicente Mendes Maciel –  O Antônio

, no Município de Quixeramobim-CE, celebrada, anualmente, no dia 13 de março.Conselheiro

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo, regulamentar, através de uma normatização específica, o
reconhecimento do imensurável legado deixado pelo ilustre cearense Antônio Vicente Mendes Maciel –
O , no combate às desigualdades sociais em defesa dos menos favorecidos em meio aAntônio Conselheiro
uma das maiores secas que maltratou e matou muitas das famílias que habitavam na Região Nordeste de
nosso País em meados do século XIX, dentre inúmeros casos de superação e resiliência vividos por ele,
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sempre com o intuito de proteger os mais pobres e flagelados, conforme aduz a biografia de Antônio
 adiante descrita.Conselheiro,

 

Biografia

Infância e vida no Ceará

Antônio Vicente Mendes Maciel nasceu em 13 de março de 1830, na cidade de Quixeramobim, então      
um pequeno povoado perdido em meio à caatinga do Sertão Central da paupérrima Província do “Ceará
Grande”.

Desde o início da vida, seus pais queriam que Antônio seguisse a carreira sacerdotal, pois entrar para
o clero era naquela época uma das poucas possibilidades que os pobres tinham para ascender socialmente.
Com a morte de sua mãe, em 1834, a meta de transformar Antônio Vicente em padre tem seu fim. Seu pai
casa-se novamente, e existem registros de que a madrasta espancava e maltratava o menino severamente.
Em 1855 morre o pai de Antônio, e aos 25 anos de idade ele é obrigado a abandonar os estudos e assumir
o comércio da família. Malogram de vez quaisquer sonhos sacerdotais.

Em 1857, Antônio casa-se com Brasilina Laurentina de Lima, jovem filha de um tio seu. No ano seguinte,
o jovem casal muda-se para Sobral, onde Antônio Vicente passa a viver como professor do primário,
dando aulas para os filhos dos comerciantes e fazendeiros da região, e mais tarde como advogado prático,
defendendo clientes em troca de pequena remuneração.

Passa a mudar-se constantemente, em busca de melhores mercados para seus ofícios; primeiro vai para
Campo Grande (atual Guaraciaba do Norte), depois Santa Quitéria e finalmente Ipu, então um pequeno
povoado localizado na divisa entre os sertões pecuaristas e a fértil Serra da Ibiapaba.

Em 1861, ele flagra a sua mulher em traição conjugal com um sargento de polícia, em sua residência na
Vila do Ipu Grande. Envergonhado, humilhado e abatido, abandona o Ipu e vai procurar abrigo nos
sertões do Cariri, já naquela época um polo de atração para penitentes e flagelados, iniciando aí uma vida
de peregrinações pelos sertões do nordeste.

 

Peregrinações

Em  Sergipe, em 1874, o jornal O Rabudo traz a primeira menção pública de Antônio Maciel como
penitente conhecido nos sertões:

Há seis meses que por todo o centro desta Província e da Província da Bahia, chegado (diz ele)
do Ceará, infesta um aventureiro santarrão que se apelida por Antonio dos Mares. O que, a vista
dos aparentes e mentirosos milagres que dizem ter ele feito, tem dado lugar a que o povo o trate
por S. Antônio dos Mares. Esse misterioso personagem, trajando uma enorme camisa azul que lhe

hábito sacerdote, serve de   a forma do de  pessimamente suja, cabelos mui espessos e sebosos entre
piolhosos quais se vê claramente uma espantosa multidão de bichos ( ). Distingue-se pelo ar

misterioso, olhos baços, tez desbotada e de pés nus; o que tudo concorre para o tornar a figura
mais degradante do mundo.

Já famoso como "homem santo" e peregrino, Antônio Conselheiro é preso em 1876 nos sertões da Bahia,
pois corre o boato de que ele teria matado mãe e esposa. É levado para o Ceará, onde se conclui que não
há nenhum indício contra a sua pessoa: sua mãe havia morrido quando ele tinha seis anos. Antônio
Conselheiro é posto em liberdade e retorna à Bahia.

Em 1877, o Nordeste do Brasil passa pela Grande Seca, uma das mais calamitosas secas de sua história;
levas de flagelados perambulam famintos pelas estradas em busca de socorro governamental ou de ajuda
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divina; bandos armados de criminosos e flagelados promovem  justiça social  "com as próprias mãos"
assaltando fazendas e pequenos lugarejos, pois pela ética dos desesperados "roubar para matar a fome não
é crime". Cresce a notoriedade da figura de Antônio Conselheiro entre os sertanejos pobres; para eles,
Antônio Conselheiro, ou o "Bom Jesus", como também passa a ser chamado, seria uma figura santa,
um profeta enviado por "Deus" para socorrê-los.

Com o fim da  escravidão, em 1888, muitos ex-escravos, libertos e expulsos das fazendas onde
trabalhavam sem ter então nenhum meio de subsistência, partem em busca de Conselheiro.

 

Arraial de Canudos

Em 1893, cansado de tanto peregrinar pelos sertões e então sendo um "fora da lei", Conselheiro decide se
fixar à margem Norte do  Rio Vaza-Barris, num pequeno arraial chamado  Canudos. Nasce ali uma
experiência extraordinária: em Belo Monte (como a rebatizou Antônio Conselheiro, apesar de
encontrar-se em um vale cercado de colinas), os desabrigados do sertão e as vítimas da seca eram
recebidos de braços abertos pelo peregrino, era uma comunidade onde todos tinham acesso à terra e ao
trabalho sem sofrer as agruras dos capatazes das fazendas tradicionais. Um "lugar santo", segundo os seus
adeptos. Durante o período em que liderou o povoado de "Belo Monte", escreveu os "Apontamentos dos
Preceitos da Divina Lei de Nosso Senhor Jesus Cristo, para a Salvação dos Homens", que consiste de
uma coletânea de reflexões sobre temas diversos, de matiz fundamentalmente religioso.

O lugar atraiu milhares de agricultores pobres, índios e escravos recém-libertos, que começaram a
construir uma comunidade igualitária inspirada no exemplo da doutrina Católica. Por meio do trabalho
comunitário, conseguiu-se que ninguém passasse fome. Tratava-se de uma comunidade rural, com uma
economia autossustentável, baseada na solidariedade. A religião era um instrumento da libertação social.

 

A Guerra de Canudos

Em 1896 ocorre o episódio que desencadeia a Guerra de Canudos: em 24 de novembro desse ano, é
enviada a primeira expedição militar contra Canudos, sob comando do Tenente Pires Ferreira. Mas a
tropa é surpreendida pelos fiéis de Antônio Conselheiro, durante a madrugada, em  Uauá. Após
um combate corpo a corpo são contados mais de cento e cinquenta cadáveres de conselheiristas. Do lado
do exército morreram oito militares e dois guias. Estas perdas, embora consideradas "insignificantes
quanto ao número" nas palavras do comandante, ocasionaram o retiro das tropas. Em 29 de dezembro de
1896 tem início uma segunda expedição militar contra Canudos. Assim como a primeira, esta expedição
foi violentamente debelada (vencida) pelos conselheiristas.

No ano seguinte tem início a terceira expedição contra Canudos; comandada pelo capitão  Antônio
Moreira César, conhecido como "o Corta-Cabeças", por suas façanhas na Revolução Federalista, no Rio
Grande do Sul. Mas, acostumado aos combates tradicionais, Moreira César não estava preparado para
eliminar Canudos, e foi abatido por tiros certeiros de homens leais a Antônio Conselheiro. A tropa foge
em debandada, deixando para trás armamentos e munição. Para os conselheiristas, trata-se de uma prova
cabal da santidade do beato de Belo Monte. Em 5 de abril de 1897 tem início a quarta e última expedição
contra Canudos; desta vez o cerco foi implacável; até muitos dos que se rendiam foram mortos; eliminar
Canudos e seus habitantes tornou-se uma questão de honra para o exército.

 

Morte

Em 22 de setembro de 1897, morre Antônio Conselheiro. Não se sabe ao certo qual foi a causa de sua
morte. As razões mais citadas são ferimentos causados por uma  granada, e uma forte "caminheira"
(disenteria).
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Em 5 de outubro de 1897 são mortos os últimos defensores de Canudos, e o exército inicia a contagem
das casas do arraial. No dia seguinte o cadáver de Antônio Conselheiro é encontrado enterrado no
Santuário de Canudos, sua cabeça é cortada e levada até a Faculdade de Medicina de Salvador para ser
examinada pelo Dr. Nina Rodrigues, pois para a ciência da época, "a loucura, a demência e o fanatismo"
deveriam estar estampados nos traços de seu rosto e crânio ( ). O arraial de Canudos éver:  frenologia
completamente destruído.

Em 3 de março de 1905, um incêndio na antiga Faculdade de Medicina do Terreiro de Jesus, em Salvador
(BA), destrói a cabeça de Antônio Conselheiro, que lá se encontrava desde o final da guerra de Canudos,
em outubro de 1897.

 

Memorial Antônio Conselheiro

Estátua em madeira representando o Conselheiro no memorial em Quixeramobim-CE.

Há dois  centros culturais  relacionados a Antônio Conselheiro e à Guerra de Canudos. Um localizado
em Quixeramobim no interior do Ceará, conta a história de seu filho ilustre, e está situado no centro da
cidade. O imóvel, tombado pelo Ministério da Cultura em 2006, foi a casa em que Antônio Conselheiro
nasceu e viveu até os seus 27 anos de idade. Após o tombamento, foi criado no local a Casa de Cultura e

.  O outro centro cultural está situado em  Canudos, Bahia, criado peloMemorial do Sertão Cearense
Decreto 33.333, de 30 de junho de 1986, (publicado no Diário Oficial de 1º de julho) mantido e
administrado em parceria com a UNEB.

Isto posto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 04 de março de 2019.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
10/04/2019

LIDO NA 32ª (TRIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 09 DE ABRIL DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA
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À Dra. Líllian Lusitano Cysne para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
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PROJETO DE LEI Nº 231/2019

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

MATÉRIA: INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, O DIA 13 DE MARÇO, COMO DATA
COMEMORATIVA EM HOMENAGEM AO NATALÍCIO DE ANTÔNIO
VICENTE MENDES MACIEL – O ANTÔNIO CONSELHEIRO, NO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE.

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 231/2019

, que Deputado Leonardo Pinheiro “INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, O DIA 13 DE MARÇO, COMO DATA COMEMORATIVA EM
HOMENAGEM AO NATALÍCIO DE ANTÔNIO VICENTE MENDES MACIEL – O ANTÔNIO
CONSELHEIRO, NO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE”.

 

DO PROJETO

 

 Dispõem os artigos da presente propositura: 
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Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o dia 13 (treze) de março,
como data comemorativa em homenagem ao natalício de Antônio Vicente Mendes Maciel – O Antônio
Conselheiro, no Município de Quixeramobim-CE, celebrada, anualmente, no dia 13 de março.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca que: 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo, regulamentar, através de uma normatização específica, o
reconhecimento do imensurável legado deixado pelo ilustre cearense Antônio Vicente Mendes Maciel –
O Antônio Conselheiro, no combate às desigualdades sociais em defesa dos menos favorecidos em meio
a uma das maiores secas que maltratou e matou muitas das famílias que habitavam na Região Nordeste de
nosso País em meados do século XIX, dentre inúmeros casos de superação e resiliência vividos por ele,
sempre com o intuito de proteger os mais pobres e flagelados, conforme aduz a biografia de Antônio
Conselheiro, adiante descrita.

 

Biografia

Infância e vida no Ceará

Antônio Vicente Mendes Maciel nasceu em 13 de março de 1830, na cidade de Quixeramobim, então      
um pequeno povoado perdido em meio à caatinga do Sertão Central da paupérrima Província do “Ceará
Grande”.

Desde o início da vida, seus pais queriam que Antônio seguisse a carreira sacerdotal, pois entrar para
o clero era naquela época uma das poucas possibilidades que os pobres tinham para ascender socialmente.
Com a morte de sua mãe, em 1834, a meta de transformar Antônio Vicente em padre tem seu fim. Seu pai
casa-se novamente, e existem registros de que a madrasta espancava e maltratava o menino severamente.
Em 1855 morre o pai de Antônio, e aos 25 anos de idade ele é obrigado a abandonar os estudos e assumir
o comércio da família. Malogram de vez quaisquer sonhos sacerdotais.

Em 1857, Antônio casa-se com Brasilina Laurentina de Lima, jovem filha de um tio seu. No ano seguinte,
o jovem casal muda-se para Sobral, onde Antônio Vicente passa a viver como professor do primário,
dando aulas para os filhos dos comerciantes e fazendeiros da região, e mais tarde como advogado prático,
defendendo clientes em troca de pequena remuneração.

Passa a mudar-se constantemente, em busca de melhores mercados para seus ofícios; primeiro vai para
Campo Grande (atual Guaraciaba do Norte), depois Santa Quitéria e finalmente Ipu, então um pequeno
povoado localizado na divisa entre os sertões pecuaristas e a fértil Serra da Ibiapaba.

Em 1861, ele flagra a sua mulher em traição conjugal com um sargento de polícia, em sua residência na
Vila do Ipu Grande. Envergonhado, humilhado e abatido, abandona o Ipu e vai procurar abrigo nos
sertões do Cariri, já naquela época um polo de atração para penitentes e flagelados, iniciando aí uma vida
de peregrinações pelos sertões do nordeste.

 

Peregrinações
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Em  Sergipe, em 1874, o jornal O Rabudo traz a primeira menção pública de Antônio Maciel como
penitente conhecido nos sertões:

Há seis meses que por todo o centro desta Província e da Província da Bahia, chegado (diz ele) do
Ceará, infesta um aventureiro santarrão que se apelida por Antonio dos Mares. O que, a vista dos
aparentes e mentirosos milagres que dizem ter ele feito, tem dado lugar a que o povo o trate por S.
Antônio dos Mares. Esse misterioso personagem, trajando uma enorme camisa azul que lhe serve
de hábito a forma do de sacerdote, pessimamente suja, cabelos mui espessos e sebosos entre os
quais se vê claramente uma espantosa multidão de bichos (piolhos). Distingue-se pelo ar
misterioso, olhos baços, tez desbotada e de pés nus; o que tudo concorre para o tornar a figura
mais degradante do mundo.

Já famoso como "homem santo" e peregrino, Antônio Conselheiro é preso em 1876 nos sertões da Bahia,
pois corre o boato de que ele teria matado mãe e esposa. É levado para o Ceará, onde se conclui que não
há nenhum indício contra a sua pessoa: sua mãe havia morrido quando ele tinha seis anos. Antônio
Conselheiro é posto em liberdade e retorna à Bahia.

Em 1877, o Nordeste do Brasil passa pela Grande Seca, uma das mais calamitosas secas de sua história;
levas de flagelados perambulam famintos pelas estradas em busca de socorro governamental ou de ajuda
divina; bandos armados de criminosos e flagelados promovem  justiça social  "com as próprias mãos"
assaltando fazendas e pequenos lugarejos, pois pela ética dos desesperados "roubar para matar a fome não
é crime". Cresce a notoriedade da figura de Antônio Conselheiro entre os sertanejos pobres; para eles,
Antônio Conselheiro, ou o "Bom Jesus", como também passa a ser chamado, seria uma figura santa,
um profeta enviado por "Deus" para socorrê-los.

Com o fim da  escravidão, em 1888, muitos ex-escravos, libertos e expulsos das fazendas onde
trabalhavam sem ter então nenhum meio de subsistência, partem em busca de Conselheiro.

 

Arraial de Canudos

Em 1893, cansado de tanto peregrinar pelos sertões e então sendo um "fora da lei", Conselheiro decide se
fixar à margem Norte do  Rio Vaza-Barris, num pequeno arraial chamado  Canudos. Nasce ali uma
experiência extraordinária: em Belo Monte (como a rebatizou Antônio Conselheiro, apesar de
encontrar-se em um vale cercado de colinas), os desabrigados do sertão e as vítimas da seca eram
recebidos de braços abertos pelo peregrino, era uma comunidade onde todos tinham acesso à terra e ao
trabalho sem sofrer as agruras dos capatazes das fazendas tradicionais. Um "lugar santo", segundo os seus
adeptos. Durante o período em que liderou o povoado de "Belo Monte", escreveu os "Apontamentos dos
Preceitos da Divina Lei de Nosso Senhor Jesus Cristo, para a Salvação dos Homens", que consiste de
uma coletânea de reflexões sobre temas diversos, de matiz fundamentalmente religioso.

O lugar atraiu milhares de agricultores pobres, índios e escravos recém-libertos, que começaram a
construir uma comunidade igualitária inspirada no exemplo da doutrina Católica. Por meio do trabalho
comunitário, conseguiu-se que ninguém passasse fome. Tratava-se de uma comunidade rural, com uma
economia autossustentável, baseada na solidariedade. A religião era um instrumento da libertação social.

 

A Guerra de Canudos

Em 1896 ocorre o episódio que desencadeia a Guerra de Canudos: em 24 de novembro desse ano, é
enviada a primeira expedição militar contra Canudos, sob comando do Tenente Pires Ferreira. Mas a
tropa é surpreendida pelos fiéis de Antônio Conselheiro, durante a madrugada, em  Uauá. Após
um combate corpo a corpo são contados mais de cento e cinquenta cadáveres de conselheiristas. Do lado
do exército morreram oito militares e dois guias. Estas perdas, embora consideradas "insignificantes
quanto ao número" nas palavras do comandante, ocasionaram o retiro das tropas. Em 29 de dezembro de
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1896 tem início uma segunda expedição militar contra Canudos. Assim como a primeira, esta expedição
foi violentamente debelada (vencida) pelos conselheiristas.

No ano seguinte tem início a terceira expedição contra Canudos; comandada pelo capitão  Antônio
Moreira César, conhecido como "o Corta-Cabeças", por suas façanhas na Revolução Federalista, no Rio
Grande do Sul. Mas, acostumado aos combates tradicionais, Moreira César não estava preparado para
eliminar Canudos, e foi abatido por tiros certeiros de homens leais a Antônio Conselheiro. A tropa foge
em debandada, deixando para trás armamentos e munição. Para os conselheiristas, trata-se de uma prova
cabal da santidade do beato de Belo Monte. Em 5 de abril de 1897 tem início a quarta e última expedição
contra Canudos; desta vez o cerco foi implacável; até muitos dos que se rendiam foram mortos; eliminar
Canudos e seus habitantes tornou-se uma questão de honra para o exército.

 

Morte

Em 22 de setembro de 1897, morre Antônio Conselheiro. Não se sabe ao certo qual foi a causa de sua
morte. As razões mais citadas são ferimentos causados por uma  granada, e uma forte "caminheira"
(disenteria).

Em 5 de outubro de 1897 são mortos os últimos defensores de Canudos, e o exército inicia a contagem
das casas do arraial. No dia seguinte o cadáver de Antônio Conselheiro é encontrado enterrado no
Santuário de Canudos, sua cabeça é cortada e levada até a Faculdade de Medicina de Salvador para ser
examinada pelo Dr. Nina Rodrigues, pois para a ciência da época, "a loucura, a demência e o fanatismo"
deveriam estar estampados nos traços de seu rosto e crânio (ver:  frenologia). O arraial de Canudos é
completamente destruído.

Em 3 de março de 1905, um incêndio na antiga Faculdade de Medicina do Terreiro de Jesus, em Salvador
(BA), destrói a cabeça de Antônio Conselheiro, que lá se encontrava desde o final da guerra de Canudos,
em outubro de 1897.

 

Memorial Antônio Conselheiro

Estátua em madeira representando o Conselheiro no memorial em Quixeramobim-CE.

Há dois  centros culturais  relacionados a Antônio Conselheiro e à Guerra de Canudos. Um localizado
em Quixeramobim no interior do Ceará, conta a história de seu filho ilustre, e está situado no centro da
cidade. O imóvel, tombado pelo Ministério da Cultura em 2006, foi a casa em que Antônio Conselheiro
nasceu e viveu até os seus 27 anos de idade. Após o tombamento, foi criado no local a Casa de Cultura e
Memorial do Sertão Cearense.  O outro centro cultural está situado em  Canudos, Bahia, criado pelo
Decreto 33.333, de 30 de junho de 1986, (publicado no Diário Oficial de 1º de julho) mantido e
administrado em parceria com a UNEB.

Isto posta solicita dos meus ilustres pares a aprovação deste Projeto de Lei Ordinária.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

       

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Consideramos que na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo
aos Estados os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competênciasremanescentes
que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo
23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais
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Vale salientar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Conforme o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º [1]e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)
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II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre
a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que, inclui no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, o dia 13 de Março como
data comemorativa em homenagem ao Natalício de Antônio Vicente Mendes Maciel (conhecido
como O Antônio Conselheiro, no Município de Quixeramobim - Ce.

Pode-se analisar, notoriamente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Ante o exposto, inferimos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

 

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois sePARECER FAVORÁVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado;

 

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

 

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

 

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia
ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

e) matéria orçamentária.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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O PROJETO DE LEI Nº. 00231/2019, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO, QUE INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA 13 DE MARÇO, COMO DATA
COMEMORATIVA EM HOMENAGEM AO NATALÍCIO DE ANTÔNIO VICENTE MENDES
MACIEL (ANTÔNIO CONSELHEIRO), NO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

O referido Projeto de Lei está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição Federal,
na Constituição do estado do Ceará e no regimento Interno desta Casa Legislativa.

A proposição em análise respeita também o princípio da Tripartição dos Poderes consagrados na
Constituição Federal, uma vez que o autor do Projeto sugere ao Poder Executivo medida de interesse
público, que não caberia em Projeto de Lei, qual seja: criar o projeto mais efetivo, com a finalidade de
atuar em situações especiais, que estão dispostos no art. 1º, § 1º, da proposição, de forma direta ou em
apoio a ações do interesse da segurança pública, imprescindíveis à preservação da ordem pública, da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, suprindo a carência de pessoal técnico especializado.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de Lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos
60, inciso I e 58, §§ 1º e 2º, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional nº, 18/94,
de 13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com
os artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei nº 00231/2019, de autoria do Deputado Leonardo Pinheiro, não apresenta nenhum
impedimento para sua regular tramitação. Em face ao exposto, somos de  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de
quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental.
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 51ª  (QUANQUAGÉSIMA
) PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA

LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/05/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRIGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
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EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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